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COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÔES

ATA N." 259ICNE/XV

No dia dezasseis de julho de dois mil e dezanove teve lugar a reunião número

duzentos e cinquenta e nove da Comissão Nacional de Eleições, na sala de

reuniões sita na Av. D. Carlos l, n." 128 -7." andar, em Lisboa, sob a presidência

do Senhor Juiz Conselheiro José Vítor Soreto de Barros e com a presença dos

Senhores Drs. Francisco fosé Martins, José Manuel Mesquita, Carla Luís, foão

Almeida, Álvaro Saraiva, Mário Miranda Duarte, Sérgio Gomes da Silva e

Paulo Cabral Taipa.

A reunião teve início às 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, João

Almeida, Secretário da Comissão. -

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

Os membros abordaram o assunto relativo à mudança de instalações, com

especial relevo para a necessidade de se encontrar um espaço para a Comissão

reunir até ao termo dos próximos processos eleitorais.

O Senhor Dr. josé Manuel Mesquita entrou durante a discussão do tema

anterior.

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Atns

2.01. - Ata da reunião plenária n." 2S4ICNUXV, de 25 de junho

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 254/CNE/XV, de 25 de

junho, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

V\

todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.
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2.02 - Atada reunião plenária n." 256/CNE/XV, de 2 de julho \ ,/
\(--

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 256ICNE/XV, de Z\juUro,
cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de todos os

Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.03 - Ata da reunião plenária n." 2S7ICNE/XV, de 9 de julho

A Comissão apÍovou a ata da reunião plenária n." 257/CNE/Ãr, de 9 de julho,

cuia cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de todos os

Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.04 - Ata da reunião plenária n." 258/CNE/XV, de 11 de julho

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 258/CNE/XV, de 11 de

julho, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de

todos os Membros que participaram na reuniâo a que respeita.

2.05 - Ata n." 7OICPA/XV, de 9 de julho

A Comissão tomou conhecimento da ata da reunião n." 7j/CPA/YY, de 9 de

julho, cuja cópia consta em anexo à presente ata.---------------

A Comissão ratificou, por unanimidade, as deliberações tomadas na referida

reunião, que de seguida se transcrevem, mantendo a numeração da respetiva

ordem de trabalhos:

Campanhas de esclarecimento cíoico

1. Campanha de esclarecimento cívico ALRAM-2019 - Peças do

procedimento

A CPA tomou conhecimento da documentação em epígrafe na oersão proposta pelos

membros que fazem parte do júri, que consta em anexo à presente ata, e deliberou,

por unanimidtde, submeteÍ os ilocumentos finais a aprooação da Comissão atraoés

do procedimento preaisto no artigo 5." do Regimento, face à urgência.

t
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2. Campanha de esclarecimento cívico AR-2019 - Peças do procedim

A CPA tomou conhecimento da documentaçdo em epígrafe na oersão proposta pelos

membros que faztm parte do júri, que consta em anexo à presente ata, e deliberou,

por unanimidade, submeter os documentos finais a aprooação ila Comissão atraoés

do procedimento preoisto no artigo 5.o do Regimento, face à urgência.

Proietos

4. Protocolo CNE - Fundação Francisco Manuel dos Santos (Base de dados

dos candidatos às eleições legislativas)

A CPA, tendo presente a Informação n." [-CNE2019/L91, que consta em anexo à

presente ata, delíberou, por unanimidade, solicitar parecer à Comissão Nacianal de

Proteção de Dados, nos termos propostos.

Expediente

5. Comunicação da empresa Continweb - Campanha de apelo ao voto

A CPA tomou conhecimento da comunicaçãa em epígrafe, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, transmitir que as campanhas de

esclarecimento cíoico promooidas por esta Comissao sao objeto de concurso público

que muito breoemente será lançado.

6. Comunicação da "World Peace Volunteers" - Pedido de acreditação para

observação das próximas eleições legislativas em PoÉugal

A CPA tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por maioria, com o aoto contra da Senhora Dr." Carla

Luís, transmitir o seguinte, à semelhança do que tem deliberado quanto a

solicitações anter iores :

"A Comissão Nacional de Eleições está disponíael para receber e prestar todo o

apoio necessário e possíoel à dclegação da "World Peace Volunteers" que lhe

permitn acompanhar o processo eleitoral.

Nõo deixa, porém, de sublinhar que a legislação portuguesa, mormente as leis

eleitorais, não preoê a existência de obseroadores, quer nacionais quer
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internacionais, cabendo aos delegados, designados pelas candidaturas acom re

fiscalimr as operações de aotação e apuramento dos resultados e, em geral,

assegurar a obseroância da lei eleitoral, sendo-lhes atribuíilos um conjunto de

poderes, imunidades e direitos (cf. 50.' e 50.'-A da LEAR) de forma a garantir a

liberdaile do exercício das funções de interesse público que desempenham."

8. Comunicação da "Independent High Electoral Commission" do Iraque -
Observação da eleição da Assembleia da República

A CPA tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por maioria, com o aoto contra ila Senhora Dr.' Carla

Luís, transmitir o seguinte, à semelhança do que tem dcliberado quanto a

solicitações an ter ior es :

«A Comissão Nacional de Eleições está disponíael para receber e prestar todo o

apoio necessário e possíoel à delegação da sua congénere do Iraque que lhe permita

acompanhar o processo eleitoral.

Não deixa, porém, de sublinhar que a legislação portuguesa, mormente as leis

eleitorais, não preoê a existência ile obseroadores, quer nacionais quer

internacionais, cabendo aos delegados, ilesignados pelas canilidaturas acompanhar e

fiscaliur as operações de ootação e dpuramento dos resultados e, em geral,

assegurar a obseroôncii da lei eleitoral, sendo-lhes atribuídos um conjunto de

poderes, imunidades e direitos (cf. 50.' e 50.'-A da LEAR) ilc forma a garantir a

liberdade do exercício das funções de interesse público que desempenham."

9. Comunicação do PPD/PSD sobre InÍormação da Câmara Municipal da

Azambuia relativa a propaganda política

A CPA tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, reiterar o entendimento que tem sobre

esta matéria:

«1. A liberdade de ação e propaganda, tenha ou não cariz eleitoral, ztigora tanto

durante os períodos eleitorais como fora deles, não se encontrando limitada
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temporalmente. A lei não preoê a remoção de propaganda após a realimção

eleitorais on daquela que possa ser considerada desatualiuda.

atos

2. A norma constanÍe do artigo 1." da Lei n.'97/88, de L7 de agosto (inztocada no

caso em concreto), não tem qualquer aplicação à propaganda, incidindo apenas em

matéria de publicidade. Com efeito, a aplicaçõo da referida ki n." 97/88 exige a

maior cautela, oisto que regula, simultaneamente, o exercício ila propagandn

(expressão de um direito fundamental) e a ocupação do espaço público com

publicidade comercial (esta última sujeita a licenciamento ou autorização do órgão

da administração com superintendência nesse espaço) e não podem as autoridades

administratioas estender os seus poderes e a sua ação ordenadora da publicidade

comercial ao exercício da propaganda.

3. A afixação de mensagens de propagandn em lugares ou espaços públicos, seja

qual for o meio utilizrdo, é liare no sentido de não depender de obtenção de licença

camariria ou de qualquer tipo dc autoização, saloo quando o meio utilizado exigir

obras de construfio ciail, caso em que apenas estas estão sujeitas a licenciamento. E

mesmo, quanto a este, importa atender ao disposto no artigo 2." ilo Regime lurídico

ila Urbaniução e Edificação (Decreto-ki n.' 555/99, de 16 de dezembro), em que

na al. b) do artigo 2." concretizn o conceito de obra de construção como as obras de

criação de noaas edificações. Considerar a colocação de uma estrutura de um

outiloor como uma obra de criação de uma nooa edificação, e sujeitá-la assim a

Iicenciamento, é excessiao. Trata-se de estruturas cuja permanência é, em regra,

limitada, não estando incorporadas no solo e cuja remoção não pressupõe qualquer

demolição (amrdõo STA 14.122000.
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De outro modo, estar-se-ia a sujeitar o exercício de um direito fundamental a um

ato préaio e casuístico ile licenciamento, o que implicaria o risco de a efetiaaçãa

prática desse direito cair na disponibilidade dos órgãos da Administração - em

absoluta contradição com o que a Constituiçõo dispõe sobre a propaganda."



(n)
c0MrssÃo NACToNAL DE ELErÇÔES

Processos PE-2019 - dia da eleição - disposicão das câmaras de ooto

10. Participações relativas à disposição das câmaras de voto - Processos .P-

PP120191337, 338, 339, 342, 347, 348, 349,350, 418, 427, 423, 428, 429, 430 e

443

Processo PE.P-PP/2019/337 - Cidadão I Membros de mesa da secção n." 37

(Rio Tinto) | Disposição da câmara de voto

"Um cidadão apresentou uma participação relatiaa à disposição ilas câmaras de

ooto, referindo em síntex que "a cabine de ooto que obriga o eleitor ficar de costas

para a mesa, cabine que se situa a dois metros da mesa, não permite o exercício do

direito de aoto secreto. Com efeito, os membros da mesa e delegados que fcam nas

pontas conseguem aer o boletim de aoto e o local assinalado pelos eleitores" .

Os cidaddos que exerceram as funções de membros de mesa foram notificados para

se pronunciar sobre o teor da participação, tendo apenas o cidadao que exerceu a

função de oice-presidente da mesa aduzido resposta, a qual foi analisada e

considerada.

A ilisposição da mesa e das câmaras de ooto deoe ser adequada ao cumprimento ile

ilois objetiztos: presemar o segredo de ooto dos eleitores, por um lado e, por outro,

impedir a possibilidade de fraude sem prejudicar o primeiro destes objetiaos, o qual

deoe preoalecer sobre o segundo.

Assim, de acordo com o entendimento da Comissão Nacional de Eleições nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais deoem, ainda antes de declarar iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a disposição da mesa e das cômaras de wto é,

sobretudo, adequada a presetoar o segredo ilc aoto dos eleitores. Deste modo e se for
necessário à prossecução ile tal objetiao, é admissíael que os eleitores fiquem fora ilo

ângulo de ztisão da mesa e delegados. Face aa exposto, dclibera-se dar conhecimento
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do presente entendimento aos cidadãos que exercernm funções de membros ntesa

na secção n.o 37 da assembleia de ooto da lreguesia de Rio Tinto (Gondomar)."

Processo PE.P-PP120191338 - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n.o 1 (S. Sebastião/Settíbal) | Disposição das câmaras de voto

"Um cidadão apresentou uma participação rehtioa à disposição das câmaras de

ooto, referindo em síntese que "o local onde se coloca a cruz no aoto ficou

posicionada de maneira, com o eleitor de costas paÍa a mesa, a que haja possibilidade

ila mesa poder saber em quem se está a aotar. Esta situafia tem-se colocado em

todas as últimas eleições sem que se aislumbre qualquer mudança de atitude por

parte da mesa quando confrontada com a situa@o" .

Os cidadãos que exerceram as funções de membros de mesa foram notificados para

se pronunciar sobre o teor da participação, tendo apenas um dos cidadãos oferecido

resposta, a qual foi analisada e considerada.

A disposição da mesa e das câmaras de aoto deae ser adcquada ao cumprimento de

dois objetiaos: preseroar o segredo de ooto das eleitores, por um lado e, por outro,

impedir a possibilidaile de frnude sem prejudicar o primeiro destes objetiaos, o qual

deae preaalecer sobre o segundo.

Assim, de acordo com o entendimento da Comissao Nacional de Eleições nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais deoem, ainda antes de declarar iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a disposiçao da mcsa e dos câmaras de ztoto é,

sobretudo, adequada a preseraar o segredo de ooto dos eleitores. Deste modo e se for
necessário à prossecução de tal objetiao, é admissfuel que os eleitores fiquem fora do

ângulo de oisão da mesa e delegados. Face ao exposto, dclibera-se dar conhecimento

do presente entendimento aos cidndãos que exerceram funções de membros de mesa

na secção n.o '1. da assembleia de ooto da f'reguesia de São Sebastião (Setúbal).

Processo PE.P-PP/2019/339 - Cidadão I Secção de voto n." 4

(Arcozelo/Vila Nova de Gaia I Disposição das câmaras de voto

Um cidadão apresentou à Comissão Nacional de Eleições uma participação relatioa

à disposição das câmaras de aoto, referindo em síntese que "o local do voto ficaoa
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mesmo junto à entrada da sala, exposto para quem entraaa na mesma també r0

ootar, e estaoa posicionado de costas paro a mesa e numa posição laterul, mas com

clara linha de aista, para o que penso serem os delegailos. Em síntese, por ilktersas

razies estaoa exposto de alguma forma para exercer o meu direito de ooto".

Os cidailãos que exerceram as funções de membros de mesa foram notificailos para

se pronunciar sobre o teor da participaçao, tendo o ciiladão que exerceu as funções

dc presidcnte da mesa e a ciilaü que exerceu a função ile 1.' estutinadora ofereciila

respostas, que foram analisailas e consideradas.

A disposição da mesa e das câmaras de ooto deae ser adequaila ao cumprimento de

dois objetioos: preseraar o segredo de uoto dos eleitores, por um lado e, por outro,

impedir a possibilidade de fraude sem prejudicar o primeiro destes objetiaos, o qual

deoe preaalecer sobre o segundo.

Assim, de acordo com o entendimento da Comissdo Nacional ile Eleições nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais deoem, ainda antes de declarar iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a disposição ila mesa e das câmarus de aoto é,

sobretudo, adequada a presemar o segreilo de ooto dos eleitores. Deste modo e se for
necessário à prossecução de tal objetioo, é admissíuel que os eleitores fiquem fora do

ângulo de ztisão da mesa e delegados. Face ao exposto, ilelibera-se dar conhecimento

do presente entendimento aos cidadãos que exerceram funções de membros ile mesa

na secção n.o 4 da assembleia de ooto da freguesia de Arcozelo (Vila Nooa de

Gaia)."

Processo PE.P-PP120191342 - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n.o 4 (Marvila./Lisboa) | Disposição das câmaras de voto

"Um cidadão apresentou uma participação relatiaa à disposição das câmaras de

ooto, alegando em síntese que "na secção de ooto n' 4, no Poço do Bispo em Lisboa,

os locais onde se preenche o aoto, estão oirados para a mesa de ooto, permitindo que

os membros da mesa obseraem onde as pessoas ootam, não tendo qualquer

prioacidade" .
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Os cidadaos que exerceram as funções de membros de mesa foram noti pala

se pronunciar sobre o teor da participaçao, tendo apenas a cidailã que ererceu as

funções de 1.' escrutinadoru aduzido resposta, a qual foi ileaidamente analisada e

considerada.

A ilisposição da mesa e ilas cômarus de ooto deoe ser adequada ao cumpimento de

dois objetiaos: preseroar o segredo de aoto dos eleitores, por um lado e, por outro,

impeilir a possibilidade de fraude sem prejudicar o primeiro destes objetioos, o qual

deae preaalecer sobre o xgundo.

Assim, de acordo com o entendimento da Comissão Nacional de Eleições nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais dttsem, ainda antes de declarar iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a disposição ila mesa e ilas câmaras de aoto é,

sobretudo, adequaila a preseraar o segredo de ooto dos eleitores. Deste modo e se for

necessário à prossecução de tal objetitso, é admissíoel que os eleitores fiquem fora do

ângulo de oisão da mesa e delegados. Face ao exposto, delibera-se dar conhecimento

do presente entendimento aos cidaddos que exerceram funções de membros de mesa

na secção n.' 4 da assembleia de ooto da freguesia de Maraila (Lisboa).,

Processo PE.P-PP120791347 - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n." 6 (Vila do Conde/Porto) | Disposição das câmaras de voto

oUm cidadão apresentou uma participação relatiaa à disposição das câmaras de

ooto, alegando em síntese que "após receber o meu boletim de tsoto, e o Presidente

me dirigir para uma mesa de aoto que estaoa directamente oirada para ele, fiz notar

que não poileria aotar ile forma sigilosa. Foi-me respondido que não me 'podia

queixar' e que o sistema oisaoa garantir que ninguém rasuraoa o seu aoto" .

Os cidadãos que exerceram as funções de membros de mesa foram notificados para

se pronunciar sobre o teor da participação, tendo apenas aduzido resposta o ciiladão

que exerceu as funções de oice-presidente da mesa e a ciiladã que exerceu as funções

de 1.o escrutinailoru, respostas que foram analisadas e consideradas.

A ilisposição ila mesa e ilas câmaras de ooto deae ser adequaila ao cumprimento de

dois objetizsos: presen)ar o segredo de zsoto dos eleitores, por um lado e, por outro,

V
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impedir a possibilidade de fraude sem prejudicar o primeiro destes objetiaos,

deae preoalecer sobre o segundo.

ual

Assim, de acordo com o entendimento da Comissdo Nacional de Eleições nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais deoem, ainda antes de declarar iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a disposiçõo da mesa e das câmaras ile tsoto é,

sobretudo, adequada a presen)ar o segredo de ooto dos eleitores. Deste modo e se for
necessário à prossecução de tal objetiao, é admissíael que os eleitores fiquem fora do

ângulo de aisão da mesa e delegados. Face ao exposto, delibera-se dar conhecimento

do presente entendimento aos cidadãos que exerceram funções de membros de mesa

na secção n." 6 da assembleia de ooto da freguesia de Vila do Conde (Porto)."

Processo PE.P-PP/2019/348 - Cidadão I Membros de mesa das secções de

voto n." 12 e 13 (Águas Santas/Maia) | Disposição das câmaras de voto

"Um cidadão apresentou uma participação relatioa à disposição ilas câmaras de

aoto, alegando em síntese "as secções 1.2 e 13 tinham o local de aoto em frente á

mesa onde se encontra a urna e os agentes eleitorais. Desta fotma os agentes

eleitorais conseguiam aer onde os eleitores ootaoam. Alertados para o facto e

mnsiderando que a sala tinha condições para garantir a prioaciilade do eleitor os

presidentes ile mesa recusaram alterar alegando que tinham que oer o eleitor" .

Os cidadãos que exerceram as funções dc membros de mesa foram notificailos para

se pronunciar sobre o teor ila participação, tendo apenas oferecido respostas o

cidadão que exerceu as funções de oice-presidente de mesa e o cidadão que exerceu

as funções de 1.' escrutinador na mesa da secção ile aoto n.' 12 e o ciilnddo que

exerceu as funções de presidente dc mesa na secção de ooto n.' 73. As respostas

oferecidas foram analisadas e consideradas.

A disposiçao da mesa e das câmaras ile ooto deoe ser adequada ao cumprimento ile

dois objetioos: preseraar o segreilo de ooto dos eleitores, por um lado e, por outro,

impedir a possibilidade de fraude sem prejudicar o primeiro ilestes objetiaos, o qual

deoe preoalecer sobre o segundo.
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Assim, de acordo com o entendimento da Comissão Nacional de Elei nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais deoem, ainda antes de declarar iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a disposição da mesa e das câmaras de aoto é,

sobretuilo, ailequada a preseroar o segreilo de ooto dos eleitores. Deste modo e se for

necessário à prossecução de tal objetiao, é admissíoel que os eleitores fiquem fora do

ângulo de aisão da mesa e delegados. Face ao exposto, delibera-se dar conhecimento

do presente entendimento aos cidadãos que exerceram funções de membros de mesa

nas secções n.'s 'L2 e'1-3 ila assembleia ile aoto da freguesia de Águas Santas

(Maia).,

Processo PE.P-PPl2Ol9l349 - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n." 13 (Águas SantaslMaia) | Disposição das câmaras de voto

ollm ciiladão apresentou uma participagão relatioa à disposição das cômaras de

ooto, alegando em síntese que "os locais de aoto estão ooltados para a mesa dos

agentes eleitorais, permitinilo que os mesmos oejam em quem oota o eleitor.

Alertailo para o facto o Presidente ila Mesa recusou-se a alterar a disposição dos

locais de ooto, alegando que tinha que oer o eleitor".

Os cidadaos que exerceram as funções de membros de mesa foram notificados para

se prorumciar sobre o teor da participação, tendo os cidaüos que exerceram as

funções de presidente de mesa e de 2." escrutinador oferecidos respostas, as quais

foram deai dame n t e analisadas.

A disposição ila mesa e das câmaras de ooto deae ser adequada ao cumprimento de

ilois objetirsos: preseraar o segredo de ooto dos eleitores, por um lado e, Por outro,

impedir a possibilidade de fraude sem prejudicar o primeiro destes objetiaos, o qual

deoe preoalecer sobre o segundo.

Assim, ile acordo com o entendimento da Comissão Nacional de Eleifies nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais deoem, ainda antes de dcclarur iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a disposição da mesa e das câmaras ile uoto é,

sobretudo, adequaila a preseroar o segredo de ooto ilos eleitores. Deste modo e se for

necessário à prossecuçõo de tal objetiao, é admissktel que os eleitores fiquem fora do

ângulo de aisão da mesa e delegados. Eace ao exposto, delibera-se dar conhecimento
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do presente entendimento aos cidadãos que exerceram funções de membros de

A disposição da mesa e das câmaras de ooto ileae ser adequaila ao cumprimento ile

dois objetiaos: preseroar o segredo de ooto dos eleitores, por um lado e, por outto,

impedir a possibilidade de fraude sem prejudicar o primeiro destes objetioos, o qual

deae preaalecer sobre o segundo.

Assim, de acordo com o entendimento da Comissão Nacional de Eleições nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais deoem, ainda antes de declarar iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a disposiçao da mesa e das câmaras de ooto é,

sobretudo, adequada a preseroar o segredo de aoto dos eleitores. Deste modo e se for
necessário à prossecução de tal objetioo, é admissfuiel que os eleitores ftquem fora do

ângulo de aisão da mesa e delegados. Face ao exposto, delibera-se dar conhecimento

do presente entendimento aos cidaüos que exerceram funções de membros de mesa

na secção n.' 7 da assembleia de ooto da fteguesia dc Estarreja (Aoeiro)."

Processo PE.P-PP|2O79|418 - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n." 12 (Agualva e Mira Sintra/Sintra) | Disposição das câmaras de

voto

Pá9.12 de r,t,

na secção n.' 13 da assembleia de ooto da freguesia de Águas Santas (Mda)."

Processo PE.P-PPl20l9l350 - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n." 7 (Estarreia/Aveiro) | Disposição das câmaras de voto

oUm cidadão apresentou uma participação relatioa à disposição das cômaras ile

ooto, alegando em síntese que "não proporcionatn a deoida prioaciilade no espaço ile

preenchimento do boletim eleitoral dado o respectioo espaço para o efeito ser

completamente aberto e de completa oisibilidaile não só para as mesas de ootos

assim como para o público ootante em geral" .

Os cidadãos que exerceram as funções de membros de mesa foram notificados para

se pronunciar sobre o teor da participação, tendo a cidadã que exerceu as funções de

presidente da mesa, o cidaüo que exerceu as funções de aice-presidente e a cidadã

que exerceu as funções de 1." escrutinadora oferecido respostas, as quais foram

deoidamente analisadas e considerailas.
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"Um cidadão apresentou uma participação relatioa à dispos ição das câ de

ooto, aleganilo em síntese que "a cabine de ooto obriga pela posição em que está, no

momento da minha ootação, que o eleitor fiquei de costas aoltadas para a mesa e

delegados de ooto. O boletim de ooto é grande e fca-se também sujeito a que outros

eleitores passem nas nossas costas e aejam o nosso ato eleitoral" .

Os ciilaüos que exerceram as funções de membros de mesa foram notificados para

se pronunciar sobre o teor da participação, tendo apenas a cidadã que exerceu

funções ile secretária da mesa oferecido resposta, que foi dezsidamente analisada.

A disposição da mesa e das cômaras de aoto deae ser adequada ao cumprimento de

dois objetioos: presert)ar o segreilo de ooto dos eleitores, por um lado e, por outro,

impedir a possibiliilade de fraude sem prejudicar o primeiro destes objetioos, o qual

deoe pretsalecer sobre o segundo.

Assim, de acordo com o entendimento da Comissão Nacional de Eleições nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais deaem, ainda antes de declarar iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a disposição dn mesa e das câmaras de ooto é,

sobretudo, adequada a preseraar o segredo de ooto dos eleitores. Deste modo e se for

necessário à prossecução de tal objetioo, é admissíoel que os eleitores fiquem fora do

ângulo de aisão da mesa e delegados. Face ao exposto, delibera-se dar conhecimento

do presente entendimento aos cidadãos que exerceram funções de membros de mesa

na secção n.o 12 da assembleia dc ooto da freguesia de Aguaba e Mira Sintra

(Sintra).,

Processo PE.P-PP120191421 - Cidadão I Membros de mesa das secções de

voto da freguesia de Sangalhos I Disposição das câmaras de voto

«Um cidadão apresentou uma participação relatioa à disposição das câmaras de

aoto, alegando em síntese que "as câmaras de ooto, instaladas na sala da lunta de

Freguesia de Sangalhos, onde se encontram 4 secções de ooto, segunilo a minha

opinião, não oferecem as condições mínimas dc prioacidade, aos eleitores ou seja,

estão mal colocadas" .
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Os cidaüos que exerceram as funções de membros de mesa foram no para

se pronunciar sobre o teor ila participação, nõo tendo sido aduziila qualquer

resposta.

A disposição da mesa e das câmaras de ooto deae ser adequaila ao cumprimento de

dois objetioos: preseroar o segredo de ooto dos eleitores, por um lado e, por outro,

impedir a possibiliilaile de fraude sem prejudicar o primeiro destes objetioos, o qual

deoe preoalecer sobre o segundo,

Assim, de acordo com o entenilimento da Comissão Nacional de Eleições nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais deoem, ainda antes de declarar iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a disposição da mesa e das câmaras de ooto é,

sobretuilo, adequada a presert)ar o segredo de aoto dos eleitores. Deste modo e se for
necessário à prossecução de tal objetiao, é admissíoel que os eleitorcs fiquem fora do

ângulo de oisão da mesa e delegados. Face ao exposto, delibera-se dar conhecimento

do presente entendimento aos cidaüos que exerceram funções ile membros de mesa

na assembleia de ooto da freguesia de Sangalhos (Anailia)."

Processo PE.P-PP120191423 - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n.o 20,21e22 (Olivais/Lisboa) | Disposição das câmaras de voto

"Um cidaüo apresentou uma pafiicipação relatiaa à disposição ilas câmaras de

ooto, alegando em síntese que "o local onde os eleitores aotam estão colocados de

forma em que é possíoel, aos elementos das mesas, oerem o sentido de ooto dos

eleitores. Ao inaés das " cabines de aoto" estarem resguarilailas. Os eleitores ootam

de costas para a mesa a cerca de 2 metros desta, o que só por si configura um

desrespeito pela consagração do ooto secreto" .

Os cidadãos que exerceram as funções de membros de mesa foram notificados para

se pronunciar sobre o teor da participação, tendo apenas sido aduzida resposta pela

ciiladã que exerceu as funções de presidente da mesa da secção n.'21 e a ciilailã que

exerceu funções de 1.' escrutinadora da mesa ila secção n.' 22. As respostas foram

deaidamente analisadas.
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A disposição da mesa e ilas câmaras de ooto deae ser adequada ao cump nto cle

dois objetiaos: preseroar o segredo de ooto dos eleitores, por um lado e, por outro,

impedir a possibilidade de fraude sem prejuilicar o primeiro destes objetktos, o qual

deoe preoalecer sobre o segundo.

Assim, de acordo com o entendimento da Comissãa Nacional de Eleições nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais deoem, ainda antes de declarar iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a ilisposiçdo da mesa e ilas câmaras de ooto é,

sobretudo, adequaila a presen)ar o segredo de ooto dos eleitores. Deste modo e se for

necessário à prossecução de tal objetioo, é admissíoel que os eleitores fiquem fora do

ângulo de oisão da mesa e delegados. Face ao exposto, delibera-se dar conhecimento

do presente entendimento aos cidadãos que exerceram funções de membros de mesa

nas secções n." 20,21 e 22 da assembleia de ooto da freguesia de Oliaais (Lisboa)."

Processo PE.P-PPI2O79|428 - Cidadão I Membros de mesa da secção de

voto n." 11 (Olival Basto/Odivelas) | Disposição das câmaras de voto

"Um cidailio apresentou uma participação relatiaa à disposição das cômaras de

ooto, alegando em síntese que "as mesas de ooto estarem aoltadas para os membros

das mesas sem proteção/cortinas onde todos podem obseruar e espreitar" .

Os cidaüos que exerceram as funções de membros de mesa foram notifcados para

se pronunciar sobre o teor da participação, não tendo sido aduzida qualquer

resposta.

A ilisposição da mesa e das câmaras de ooto deae ser ailequada ao cumprimento de

dois objetioos: pleseraar o segredo de aoto dos eleitores, por um lailo e, por outro,

impedir a possibilidade de fraude sem prfudicar o primeiro destes objetioos, o qual

deoe preoalecer sobre o segundo.

Assim, ile acordo com o entendimento ila Comissão Nacional de Eleições nesta

matéria, os membros das mesas eleitorais deoem, ainda antes de declarar iniciadas

as operações eleitorais, garantir que a disposição da mesa e das câmaras ile aoto é,

sobretuilo, adequada a preselvar o segredo de ooto dos eleitores. Deste modo e se for

necessário à prossecuçãa de tal objetioo, é admissíael que os eleitores fiquem fora do

i
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